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PARECER No 06712027

REFERÊNCIA: Projeto de Lei no 06il2021
RELAToR(A) : Sra. Carina dos Santos Rodrigues Cruz

"Que dispõe sobre a concessão,
em parcela única, de ahono no
vale alimentação, a ser
concedido em dezembro de
2022 no valor de RS200,00
(duzentos reais)".
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1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessário. Passo à análise sobre o teor do aludido
projeto em epígrafe.

2. Da Àarílise de mérito pela CCJ

ConÍorme determinado pelo artigo 76 do BggbOen'to Interno: "Às

Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I - estudar
proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando, conforme o caso:

a) parccer" .

E ainda consoante arhgo 77: "É ita cornpetência específica: I - Da Comissão de

Constituiçao, lustiça e Redaçao: a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal
e regimental e quanto aspecto gramatical e lógico, de todas as proposiÇoes que

tramitarem pela Câmara, ressaltsados as leis orçamentárins, os pareceres do Trfuunal de

Contss, os Requerímentos e Indicações" .

Para corroborar o mandamento institucional da compulsoriedade dos (, Ú'''t'

trabalhos técnicos por parte deste órgão interno, prevê o aÍligo 79 que: "É
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obrigatório o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,

ressaloados os casos preaistos neste Regimento" .

Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais

para o esfudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à
fase de estudo da propositura.

O preÍeito deseia conceder em uma única parcela o abono no vale

alimentação, a ser concedido em dezembro de 2022 no valor de R$ 200,00

conforme vejo pela narrativa declarada no art. 1e do PL.

Feita essa observação, adentro à análise de todos os pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Aspecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo na CF: "Art. 30. Compete aos

Municípios: I - Iegislar sobre assuntos de ínteresse local".

Como a proposição legislativa está amparada por norÍna consütucional e

o prefeito legisla em consonância com os permissivos legaig há a devida
pertinência temática inexistindo vícios quanto à constitucionaiidade do tema
em comento,

2.2 Aspecto legal

Lei Orgânica de Pracinha - SR determin a que:. "Art. 77 - Compete,

priaatioamente, ao Prefeito: (...) N - iniciar o processo legislatiao na forma e nos cdsos

prmistos nestn Lei" .

Conforme exposto, o projeto de lei está em consonância com os
parâmetros orientadores traçados anteÍiormente pelo legislador ordinário, não
merecendo reparos neste aspecto.

Por Íim, não podemos olüdar segundo a jurisprudência do ISTF:
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2.3 Asoecto Reeimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento

previsto no Regimento Intemo: (i) "Art.26 - Ao Presidente dn Cômara compete,

priaatiaamente: (...) ll - quanto às atittidades legislalioas: a) proceder à distribuiçao de

matéria às Cotnissões Peftnanmtes au Especiais (...) V - quanto às Comissões: (...)

"d" conaidar o Relator ou outro membro de Comissão para esclarecimento de pmgcer

(...) W - quanto às atiaidades a.dministratiaas: (...) fl organizar a Ordem do Dia, pelo

menos 24(ainte quatro) horas antes da sessão respectiaa, fazendo dela constat

obrigatoriamente, cott ou sern Wglg! das Comissões e antes do término do Prazo, os

projetos de lei com prazo de apreciaçao, bem como os proietos e o aeto de que tratam os

artigos 64, § 2'p e 66, § 6n da Constittriçao Feileral" . (grifos não originais). E ainda:
"Art.229 - Compete ao Presidente da Câmara, atraoés de despacho, dentro do prazo

improrrogwel de 3 (três) días a contar da data do recebimento das proposições,

encaminhá-las às Comissões Permanentes que, por sua flfltureza, deaam opinar sobre o

assunto" .

Reunião coniunta: "Art. 84 - Quanilo duas ou mais Comissões Permanentes

apreciarem qualquer materia em reunião conjunta, a presidência dos *abalhos caberá ao

mais idoso Presidente de Comissã0, dentre os presentes, se desta reunida conjunta não

estiuer participando a Comissão de lustiça e Rednção, hipótese em que a direçao dos

trabalhas caberá ao Presidente desta Comissãa". E mais: "Art. 93 - Das reuniões das

Comíssões laarar-se-ão atas, com o sumário do que nelas houoer ocorrido, assinadas

pelos membros presentes" .

Na ordem do dia, deverá ser incluído o tema em üso, conÍorme
determinado que: "Art. 162 - Ordem do dia é a fase da sessAo onde serão discutidas e

deliberadas as matérias preaiamente organizadas em pauta". Posteriormente, a
proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a
devida discussão e votação.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 5{, entendo que o
q arum para a deliberação será o de maioria relativ4 isto e, maioria dos
presentes à sessão. Cumpre ressaltâÍ que o temâ também não está inserido no
artigo 238, onde elenca, a respeito dos turnos de votação que: "Discttssão é a fase
dos trabalhos destinada a.os debates em Plenário. § 1' - 9erão ootados em ilois turnos de

discussãa e aotação: a) com interoalo mínimo de 10 (dez) dias entre eles, as propostas de

emenda à Lei Orgônica; b) os projetos de lei complementar; c) os projetos de lei do plano

plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orÇafiento anual; d) os proietos de

codificação".
Desta maneira, entendo ser votação em turno único, Por uma

interpretação a clnfuario sen.su do díspositivo acima citado.

uf
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Quanto à votação de cada vereador, dispõe o ath1o 246 que'. "Votaçãa é o

ato complementar da discussão atraztés do qual o Plenário manifesta a sut aontade a

respeito da rcjeiçan ou da aproaação da matéria" . E observo que quanto à presença

dos membros d a Casa: " A discussõo e a aotação pelo Plenário de matéría constante da

Ardem do Dia, só podnão ser et'etuadfrs com a presenÇa de maioria absoluta dos

Membros da Câmara", em conformidade com o §2' do artigo anteriormente

citado.
Após a fase de discussão, será o momento para os vereadotes

procederem aseuaoto, conforme prevê o arttgo 249: "A partir do instafite em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria iá debatida e com discussão encerrada,

poderá ser solicitada a palaora para encaminhamento da aotaçã0" .

Observo que o voto poderá ser simbólico, nominal ou secreto. e.x tri

inteligência do artigo 250. Caso ocorram alguma modificagão necessária na

redação do PL observar-se-á o disposto no artigo 255 "Ultimada a fase da

aotaÇão, será a proposiçãl, se houaer substitutiao, emenda ou subemenda aproaados,

enaiada à Comissão de Constituiçao, lustiça e Redação para elaboraçãa da Redação

Final" .

Uma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,
adentra-se à fase de saação/veto do Poder Executivo. A propósito, é o
mandamento do artigo 258 qre:. " Aproztado um projeto de lei, na forma regimental e

transt'ormado efti autógrafl, será ele no prazo de dez (1U dia.s ú.tei.s, rnztiarlo ao Frefeito,

para fins de sanção e promulgaçã0" .

Salvo melhor iuízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no
apreciar do PL em debate, de modo que haja um regular e hígido devido
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, legais e
regimentais.

2.4 Aspecto Gramatical

Noto a presença de 3 artigos no bojo do Projeto de Lei n" 06U2022. De
acordo com pesquisa realizada na 2rede mundial de computadores, gramótica
significa "conjunto de prescrições e regras que determinam o uso considerado
correto da língua escrita e falada".

Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singeia
compreensão de seu conteúdo, de maneira que veio a conformidade com a Lei

2
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Complementar n" 9511998 (é a lei federal que disPõe sobre a técnica de redação

das demais leis).
Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não

existindo máculas quanto ao emPreso correto das regras gramaticais,

merecmdo prosseg:uimento em seus ulteriores termos.

2.5 Asoecto Lóeico

Em continuidade ao enfrentamento da leitura na redação do Proieto de

Leí n" MU2021, noto a conexão lósica entre as premissas distribuídas ao longo

de toda a escrita. Pela premissa maiot destaco a intenção de o Executivo
realizat a pagto do vale aos servidores. Para tal, se predispôs a elaborar o

debatido PL, constituindo a premissa menor. E a conclusão é a aprovação por
parte desta edilidade para que a lei surta seus regulares e jurídicos efeitos

perante terceiros beneficiários.
Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto pela conclusão lógica das

idéias esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo
máculas ou defeitos que não permitâm a extração do espírito da lei.

Por fim, sem olvidar de que o PL envolve dinheiro público. o estudo no

aspecto orçamentário Íicarâ a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e
Contabilidade (RI, art. 77, 11, " a").

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Face ao exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem

eshldados por este órgão, meu voto é FAVORÁVEL pela legaiidade de toclos os

aspectos elencados pelo aÍt. 77, tnciso l, a1ínea "a" do Regimento Interno desta
Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.

Na Íorma do disposto peio Art. 107, RL, acompanhararn o voto do(a) relator(a)
os vereadores Daniel do Nascimento Marques e Cristiane Gísele Bussi da Silva.

Sala das Comissôes, 05 de dezembro de 2022

nrl'jw cl-o>'t. V, (j.'....r,
dos Santos Rodrigues Crúz

Presidente

Cristiane Gisele Bussi da Silva
Secretiíria

'"P

Marques


